PARECER Nº   440 , DE 2005 

De Relator Especial, em substituição ao da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 798, de 2003 

De iniciativa do nobre Deputado Aldo Demarchi, o projeto em epígrafe disciplina a gratuidade do ensino público superior nas instituições custeadas pelo Estado e cria Fundo para a Democratização do Ensino Superior. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 100ª a 104ª Sessões Ordinárias (de 15 a 19/09/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou tempestivamente.

Relator Especial, em substituição a essa Comissão, exarou parecer favorável.

Após, o projeto seguiu para a Comissão de Educação, que igualmente não se manifestou no prazo regimental. 

Sendo assim, por força do § 2º do artigo 61, foi designado Relator Especial para, em substituição a essa Comissão, apreciar a matéria segundo o que determina o § 5º do artigo 31, todos do Regimento Interno consolidado. 

Na qualidade de relator designado, constatamos que o autor pretende que o ensino superior oferecido pelas instituições de ensino superior públicas do Estado de São Paulo seja gratuito para alunos que comprovarem renda familiar mensal per capita inferior a 5 salários mínimos. Determina também que as mensalidades cobradas dos demais alunos será fixada pela média das mensalidades cobradas por instituições de ensino superior privadas presentes na mesma região. Por fim, preconiza a instituição do Fundo para a Democratização do Ensino Superior no Estado de São Paulo, com recursos provenientes das mensalidades dos alunos pagantes e destinado a conceder bolsas de estudo a alunos de cursos superiores em instituições privadas, além de outras disposições.   .

Do exame do assunto, ficamos convencidos do caráter indubitavelmente meritório da proposta apresentada. As instituições de ensino superior públicas do Estado de São Paulo são classificadas dentre as melhores do Estado, senão do próprio país, consistindo um grave paradoxo que acabem abrigando um número significativo de estudantes provenientes das camadas mais favorecidas da sociedade, que nelas ingressam sem pagar nenhum tipo de mensalidade, em detrimento dos alunos mais pobres que acabam relegados a realizarem seus cursos em instituições privadas.

Há que se louvar igualmente a linha demarcatória estabelecida pelo autor entre os estudantes pagantes e os que podem gozar do benefício da gratuidade, ou seja, renda familiar mensal per capita inferior a 5 salários mínimos. De fato, não é concebível que famílias que usufruem um padrão de consumo superior a 5 salários mínimos per capita sejam aquinhoadas ainda mais, sendo-lhes permitido educar seus filhos de forma graciosa, às expensas do conjunto da sociedade. 

Por fim, louvável é também a constituição de um Fundo constituído pelos valores provenientes das referidas mensalidades, cujos recursos possam ser oferecidos àqueles estudantes que, impossibilitados de ingressar no ensino superior público, não tenham recursos para cursar instituições privadas. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 798, de 2003.

                        a)  GILSON  DE   SOUZA -  Relator Especial
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